
PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0003201-17.2016.815.0011 – 1º Tribunal do Júri
da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Alexandre Montenegro de Farias
ADVOGADOS: Paulo de Tarso de Medeiros
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI. HOMICÍDIO.
CONDENAÇÃO. PETIÇÃO DE INTERPOSIÇÃO
DO  RECURSO  COM  FULCRO  EM  DUAS
ALÍNEAS  DO  ART.  593,  III,  CPP.  RAZÕES
RECURSAIS  COM  INSURGÊNCIA  APENAS
QUANTO  À  PENA.  FUNDAMENTOS  DO
TERMO DE INTERPOSIÇÃO QUE DEVEM SER
OBSERVADOS.  SENTENÇA  DO  JUIZ-
PRESIDENTE CONTRÁRIA À LEI EXPRESSA
OU À DECISÃO DOS JURADOS. VEREDICTO
EM  CONSONÂNCIA COM  A PROVA.  PENA.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DEVIDAMENTE  NEGATIVADAS.
MANUTENÇÃO  DIMINUIÇÃO  DA  PENA
BASE.  PRETENSÃO  DE  AFASTAMENTO  DE
AGRAVANTE  RECONHECIDA  PELOS
JURADOS.  IMPOSSIBILIDADE.
RECONHECIMENTO  DA  ATENUANTE  DA
CONFISSÃO.  REDUÇÃO  DA  REPRIMENDA
FINAL.  PROVIMENTO  EM  PARTE  DO
RECURSO.

1. Efeito devolutivo da apelação nos procedimentos
vinculados ao Tribunal do Júri. Em que pese a falta
de  fundamentação  sobre  sentença  do  juiz-
presidente contrária à lei expressa ou à decisão dos
jurados, o conhecimento do recurso deve abranger,
também, este fundamento.

2.  Não  há  que  se  falar  em  sentença  do  juiz-
presidente contrária à lei expressa ou à decisão dos
jurados se a decisão está compatível com a resposta
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dos jurados aos quesitos formulados.

3. Erro ou injustiça no tocante à aplicação de pena.
Circunstâncias  judiciais  devidamente  negativadas
na 1ª fase de fixação da pena. Manutenção da pena
base.  Segunda  fase.  Pretensão  de  afastamento  da
circunstância  agravante.  Reconhecimento  pelos
jurados.  Impossibilidade.  Reconhecimento  da
atenuante da confissão. Consequente diminuição da
reprimenda final.

4. Provimento em parte do recurso.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

A C O R D A  a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, em dar parcial provimento ao recurso para reduzir
a  pena  para  22  anos  e  5  meses  de  reclusão.  Expeça-se  guia  de  execução
provisória.

RELATÓRIO

Perante  o  Juízo  do  1o Tribunal  do  Júri  da  Comarca  de
Campina  Grande,  o  representante  do  Ministério  Público  denunciou  Alexandre
Montenegro de Farias como incursos nas sanções do art. 121, §2º, inciso II, CP,
por ter cometido homicídio contra a vítima Roberto da Silva Lima, por motivo
fútil.

Narra a inicial que, em 24 de janeiro de 2016, por volta das
20h00, a vítima estava com sua mulher, no veículo que possuía, quando parou no
sinal em determinado cruzamento, e a popular conhecida como Fernanda Maga
(que é companheira  do réu)  chamou ambos,  e  todos se cumprimentaram com
abraços.

Irritado  com o  fato  de  a  vítima  Roberto  ter  abraçado  sua
companheira, o réu efetuou vários disparos contra ele, provocando-lhe as lesões
que ocasionaram seu óbito.

Após regular instrução, foram ofertadas alegações finais, pelo
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Ministério Público às fls. 240/242 e pela defesa às fls. 247/251, tendo o MM. Juiz
pronunciado o denunciado como incursos nas sanções cominadas ao art. 121,
§2º, incisos II e IV, CP, submetendo-o a julgamento pelo Tribunal do Júri, fls.
252/254.

Réu submetido a julgamento pelo tribunal popular, consoante
ata de fls. 311/313. E, nos termos da sentença de fls. 308/310, foi condenado a
uma pena final de 24 (vinte e quatro) anos e 5 (cinco) meses de reclusão em
regime inicial fechado.

Recurso apelatório às fls. 318, com fulcro no art. 593, inciso
III,  alíneas  “b”  e  “c”,  CPP.  Em suas  razões  recursais,  fls.  325/335,  pugna  o
apelante pela redução da pena a si imposta.

Contrarrazões  às  fls.  336/338,  requerendo  seja  negado
provimento do recurso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, em parecer da
lavra  da  douta  Procuradora  Maria  Lurdélia  Diniz  de  Albuquerque Melo,  firmou
entendimento pelo desprovimento do recurso, fls. 343/349.

É o relatório.

VOTO

Juízo de Admissibilidade

O recurso é tempestivo, já que a sessão de julgamento ocorreu
em 08/02/2018, uma quinta-feira (Ata de fl. 311/313), e o recurso foi interposto
em 14/02/2018, quarta-feira seguinte ao carnaval (fl. 318).

Além de adequado e independer de preparo, por tratar-se de
ação penal pública (TJ/PB Súmula n° 24).

Assim, conheço o apelo.

DO MÉRITO

Fundamentos do Termo de Interposição
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Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que  a  apelação,  nos
procedimentos vinculados ao Tribunal do Júri, possui natureza restritiva, ou seja,
não devolve  à  Superior  Instância  a  integralidade  da  causa,  ficando seu  efeito
devolutivo adstrito aos fundamentos de sua interposição, nos termos da Súmula
713 do Supremo Tribunal Federal.

Observa-se que a defesa interpôs apelação (fl. 318), limitando
a sua inconformidade no art. 593, inciso III, alíneas “b” e “c”, do CPP.

Contudo, nas razões recursais, discorreu apenas sobre a pena
imposta.

Mas, em que pese a falta de fundamentação sobre sentença do
juiz-presidente contrária à lei expressa ou à decisão dos jurados, o conhecimento
do recurso deve abranger, também, este fundamento.

Nesse sentido vem decidindo esta Câmara:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Homicídios
qualificados  consumado  e  tentado.  Conselho
popular.  Absolvição.  Irresignação  ministerial.
Apelação.  Termo  de  interposição  com
fundamento  no  artigo  593,  III,  “c”  do  CPP.
Impossibilidade  de  conhecimento.  Razões
recursais  oferecidas  fora  do  quinquídio  legal.
Não conhecimento. De acordo com a Súmula nº
713 do STF, o termo de apelação fixa e impõe
limites à apelação de decisões do júri popular,
não  sendo  dado,  à  parte,  alterá-las  se
apresentadas as razões, como no caso, já fora do
quinquídio  legal  previsto  para  a  própria
interposição  daquela  insurgência.  (TJPB;  APL
0003206-09.2015.815.0000; Câmara Especializada
Criminal; Rel. Des. José Guedes Cavalcanti Neto;
DJPB 29/04/2016; Pág. 14). Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE.  CONDENAÇÃO.
INCONFORMISMO  DEFENSIVO.
FUNDAMENTOS  DA  INTERPOSIÇÃO.
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ARTIGO 593, III, ALÍNEAS “C” E “D”. EFEITO
DEVOLUTIVO  DA  APELAÇÃO.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  A  PROVA
DOS  AUTOS.  VEREDICTO  QUE  ENCONTRA
APOIO  NO  CONJUNTO  PROBATÓRIO.
SOBERANIA  DO  SINÉDRIO  POPULAR.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DOSIMETRIA.  CONDUTA  SOCIAL  E
PERSONALIDADE.  FUNDAMENTO  NA
MESMA BASE  FÁTICA.  IMPOSSIBILIDADE.
REFORMA DA PENA-BASE. APELO PROVIDO
PARCIALMENTE.  Súmula  nº  713  STF.  Efeito
devolutivo  da  apelação.  Decisões  do  júri.
Fundamentos.  O efeito devolutivo da apelação
contra  decisões  do  júri  é  adstrito  aos
fundamentos da sua interposição”. […]. (TJPB;
APL  0003354-20.2015.815.0000;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  José  Guedes
Cavalcanti  Neto;  DJPB  15/03/2016;  Pág.  22).
Grifos nossos.

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  APELAÇÃO
CRIMINAL.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE
HAVIDA NO PLENÁRIO DO JÚRI.  MATÉRIA
NÃO  IMPUGNADA NO  APELO.  INOVAÇÃO
RECURSAL  INDEVIDA.  OMISSÃO
INEXISTENTE.  REJEIÇÃO.  Como  o  efeito
devolutivo  da  apelação  das  decisões  do  júri  é
adstrito  aos  fundamentos  impugnados  (Sum.
713 do STF), não é dado à parte, em embargos
declaratórios, inovar alegação não deduzida no
apelo de  s.  (TJPB;  Emb  0001558-
66.2013.815.0031;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos; DJPB 15/03/2016; Pág. 21). Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DOS  CRIMES
CONTRA  A  VIDA.  JÚRI.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. ACUSADOS SUBMETIDOS A
JULGAMENTO  PELO  JÚRI  POPULAR.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  NULIDA-
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DE DO JÚRI POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO
DE  SUA  REALIZAÇÃO.  ALÍNEA  “A”  NÃO
INVOCADA NA INTERPOSIÇÃO DO APELO.
EFEITO DEVOLUTIVO.  FUNDAMENTOS DO
TERMO  DE  INTERPOSIÇÃO.  DO
JULGAMENTO  CONTRÁRIO  A PROVA DOS
AUTOS.  NÃO  ACOLHIMENTO.  VEREDICTO
EM  CONSONÂNCIA  COM  A  PROVA.
SOBERANIA  DOS  VEREDITOS.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  ERRO  OU
INJUSTIÇA NO TOCANTE À APLICAÇÃO DA
PENA. INEXISTÊNCIA. DESPROVIMENTO. 1.
A apelação,  nos  procedimentos  vinculados  ao
tribunal  do  júri,  possui  natureza  restritiva,
devolvendo à superior instância os fundamentos
de  sua  interposição.  2.  […].  (TJPB;  APL
0009889-34.2012.815.0011; Câmara Especializada
Criminal; Rel. Des. Carlos Martins Beltrão Filho;
DJPB 22/07/2015; Pág. 22). Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DOS  CRIMES
CONTRA  A  VIDA.  JÚRI.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  ACUSADO  SUBMETIDO  A
JULGAMENTO  PELO  JÚRI  POPULAR.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. NULIDADE
DO  JÚRI  PELA  QUEBRA  DE
INCOMUNICABILIDADE  DOS  JURADOS.
ALÍNEA  “A”  NÃO  INVOCADA  NA
INTERPOSIÇÃO  DO  APELO.  EFEITO
DEVOLUTIVO.  FUNDAMENTOS DO TERMO
DE  INTERPOSIÇÃO.  DO  JULGAMENTO
CONTRÁRIO  A  PROVA  DOS  AUTOS.  NÃO
ACOLHIMENTO.  VEREDICTO  EM
CONSONÂNCIA COM A PROVA. SOBERANIA
DOS  VEREDITOS.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO.  ERRO  OU  INJUSTIÇA  NO
TOCANTE  À  APLICAÇÃO  DA  PENA.
INEXISTÊNCIA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.  1.  A apelação,  nos  procedimentos
vinculados ao tribunal do júri, possui natureza
restritiva,  devolvendo  à  superior  instância  os
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fundamentos de sua interposição. 2. […]. (TJPB;
ACr  0000660-88.2005.815.0401;  Câmara
Especializada Criminal;  Rel.  Des. Carlos Martins
Beltrão Filho; DJPB 12/08/2014; Pág. 13). Grifos
nossos.

Pelas  razões  expendidas,  passo  à  análise  meritória  das
alíneas “b” e “c” do art. 593, CPP.

Sentença do juiz-presidente contrária à lei expressa ou à
decisão dos jurados (art. 593, III, alínea “b”, CPP)

A  r.  sentença  não  divergiu  da  resposta  dos  jurados  aos
quesitos formulados, bastando confrontar os quesitos e as respostas (fls. 306/307,
Vol. II) com a sentença de fls. 308/310, Vol. II.

Assim, não há que se falar em decisão contrária à lei expressa
ou à decisão dos jurados.

Erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena (art. 593,
III, alínea “c”, do CPP)

Conforme relatado, pretende o apelante a revisão da pena a si
imposta, tendo-a por exacerbada e pugnando que seja aplicada no mínimo legal ou
em patamar próximo.

Em  suas  razões  discorre  sobre  avaliação  negativa  das
circunstâncias judiciais inerentes ao tipo.

O Código Penal adotou o sistema da relativa determinação da
pena, ou seja, a individualização é estabelecida pelo sistema legislativo, a quem
incumbe estabelecer,  em termos abstratos,  os limites e as diretrizes em que se
situa a pena (mínimo e máximo cominado em abstrato, balizamentos de cada fase
do sistema trifásico), sendo complementada pela atividade judicial, isto é, cabe ao
juiz, observando seus limites previamente impostos, fixá-la discricionariamente. 

Na primeira fase, a elevação da pena, malgrado não decorra
de mera operação aritmética, deve guardar correspondência com a quantidade de
circunstâncias judiciais incididas pelo agente. 
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No presente  caso,  o  magistrado  fixou  a  pena  base  em 21
(vinte  e  um)  anos  de  reclusão,  considerando  como  desfavoráveis  ao  réu:  a
culpabilidade, a conduta social, a personalidade e as consequências do crime.

A culpabilidade: “entendida como índice de reprovabilidade
do agente pelo fato criminoso praticado, vemos que o réu poderia ter evitado essa
ocorrência; porém, mesmo com sua companheira tentando afastá-lo, o réu atirou
por cima do ombro dela”.

Em suas razões, aduz que “todo criminoso tem a possibilidade
de evitar o crime”. Mas, de tal não se trata. A possibilidade geral de evitar-se o
cometimento  do  crime  não  foi  fundamento  para  a  negativação  conferida  à
culpabilidade, no caso presente.

A culpabilidade  do  apelante  foi  negativada  em razão  de  o
mesmo,  no  cometimento  do  delito,  ter  tido  oportunidade  a  mais  de  evitá-lo
quando sua companheira quis afastá-lo, mas, não a atendeu, chegando a desferir o
tiro por cima do ombro da companheira.

A  conduta  social:  “abrangendo  seu  comportamento  no
trabalho, vida familiar e no meio onde vive, existem comentários nos autos que o
réu é pessoa violenta com históricos de agressividade”.

Histórico  de  agressividade  é  elemento  concreto  que
demonstra  a  má  conduta  social  do  apelante,  devendo  ser  mantida  a  análise
desfavorável de tal conduta.

A personalidade: “como sendo, seu caráter, índole, constato
pela narrativa dele próprio réu, nos autos, de como executou o crime, que o fez
com  absoluta  frieza  e  destreza,  demonstrando  uma  personalidade  anti  social
(psicopata). O réu apresenta as seguintes características a saber: Utiliza a mentira
como  uma  “ferramenta  de  trabalho”.  Psicopata,  o  réu  sabe  mentir,  teatraliza
situações  vantajosas  para  si,  como:  sentir-se  ofendido,  magoado,  arrependido.
Insensível  à  dor  dos  outros,  preocupando-se  apenas  com  a  sua.  Não  possui
consciência moral nem ética. Não importa o que faça, o que importa é atingir os
seus objetivos. A falta de moralidade e ética, fazem com que as suas ações não
sejam  ponderadas,  impulsionando  a  cometer  brutalidades.  Se  não  possui
sentimento de culpa e não compreende o sofrimento dos outros, não percebe o
“porquê”  de  ser  corrigido  e  corrigir  o  seu  comportamento.  Apresenta-se
egocêntrico e egoísta, apenas o bem-estar e o sofrimento próprio importam”.
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Admite-se  a  negativação  deste  vetor,  quando  calcada  em
elementos concretos aptos a demonstrar a índole do réu. É o caso dos autos, onde
o magistrado consignou a própria narrativa do réu para extrair sua personalidade
anti social.

As consequências do crime: “que são os efeitos da conduta
para a vítima, deixou a família em situação financeira difícil”. 

As  consequências  foram  analisadas  de  forma  desfavorável
com  base  em  elemento  acidental  mais  grave  da  conduta  e  em  indicação  de
resultado  foi  além do  homicídio  e,  por  isso,  deve  ser  mantida  a  negativação
conferida.

Considerando que são 08 (oito) as circunstâncias judiciais e
que  a  pena  média  (diferença  que  resulta  da  subtração  da  pena  máxima  pela
mínima cominada em abstrato), para o homicídio qualificado, é de 18 (dezoito)
anos, cada circunstância do artigo 59, CP, poderia elevar a pena base em até 02
(dois) anos e 03 (três) meses, o que corresponde a 1/8  (um oitavo) sobre a pena
média.

Ressalto que a observância pura desse critério faria do juiz um
mero aplicador de Leis,  ferindo de morte os princípios da individualização da
pena e do sistema trifásico (arts.  5º, LXVI, da CF, e 68 do CP). Mas, trata-se
apenas  de  um  parâmetro  a  ser  adotado,  em  se  observando  o  princípio  da
discricionariedade motivada.

Além  do  que,  no  caso  em  concreto,  o  Magistrado  fixou
adequadamente a pena base dentro do critério da média aritmética, em 21 (vinte e
um) anos de reclusão.

Em  segunda  fase  de  fixação  da  pena,  verifica-se  que  o
magistrado aumentou a pena pela agravante prevista no art. 61, II, “c”, CP, em
razão do reconhecimento feito pelo Conselho de Sentença, conforme quesitos e
respostas de fls. 306/307.

O reconhecimento desta agravante foi feito pelos jurados, ao
magistrado coube, tão somente, a aplicar na fixação da pena imposta ao apelante,
que passou para 24 (vinte e quatro) e 5 (cinco) meses.

De forma que não há como ser afastada a agravante, sob pena
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de malferir a soberania dos jurados.

O apelante insurge-se, ainda, em face do não reconhecimento
da atenuante da confissão, pois alega que, tanto na esfera policial como na judicial
realizou a confissão qualificada.

De  fato  é  possível  verificar-se  nos  autos  que,  quando
interrogado  em plenário,  nos  termos  da  mídia  de  fl.  305,  Vol.  II,  o  apelante
confessou ter matado a vítima. 

Na sentença,  em segunda fase  de  fixação da pena,  não foi
reconhecida a atenuante respectiva. 

Ressalto  que,  diante  da  redação  imposta  pela  Lei  n.º
11.689/2008,  atual  artigo 483 do Estatuto Processual  Repressivo,  a  quesitação
acerca  das  atenuantes  não  figura  como  obrigatória,  configurando-se  como
garantia da ampla defesa o seu reconhecimento na sentença.

Assim, diminuo em 2 (dois) anos a pena, que passará a 22
(vinte e dois) e 5 (cinco) meses.

Mantenho o regime prisional fixado na sentença. Assim como
a determinação de lançamento do nome dos réus no rol dos culpados, remessa do
BI à SSP PB, suspensão dos direitos políticos.

Decorrido o prazo para  embargos de declaração,  expeça-se
guia provisória para imediato cumprimento provisório da pena. Oficie-se. Expeça-
se mandado de prisão.

Ante  o  exposto,  dou  provimento  em parte ao  apelo  para,
mantendo a condenação, reduzir a pena para 22 anos e 5 meses de reclusão. Expeça-se
guia de execução provisória.

É como voto.

Presidi  ao julgamento,  como Presidente  da  Câmara Criminal,
votando,  além  de  mim,  Relator,  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos (revisor) e Arnóbio Alves Teodósio (vogal).

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.
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Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 14
de junho de 2018.

João Pessoa, 18 de junho de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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